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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de copeiragem, com dedicação 

exclusiva de mão de obra e fornecimento de materiais, para atender o Campus Manaus-Centro 

do IFAM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
REGIME DE 

TRABALHO 
QUANTIDADE PERÍODO 

01 COPEIRA 44H 02 12 MESES 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (12 MESES) R$ 120.402,24 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A presente contratação será feita por meio de pregão eletrônico com julgamento 

pelo menor preço, com prazo de execução de 12 (doze) meses, com execução mediante o 

regime de empreitada por preço global, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma da lei. 

2.2. O processo licitatório de empresa especializada em serviços de copeiragem (com 

fornecimento de material), faz-se necessário em decorrência da finalização dos contratos nº 

19/2016, uma vez que a atual contratada não aceitou a renovação por mais 12 (doze) meses. 

2.3. A contratação conjunta de serviço de copeiragem e de materiais justifica-se pelo 

fato de a pessoa jurídica contratada adquirir maior quantitativo de materiais que a 

Administração, podendo ter preços mais vantajosos em comparação de realização de 

procedimento licitatório próprio para aquisição desses produtos, em razão da prestação de 

serviço a outras empresas e órgãos. Também integra o rol de vantagens a economia do 

almoxarifado, no sentido da não estocagem dos respectivos materiais nas dependências do 

órgão por período prolongado.  

2.4. Por serem considerados serviços auxiliares, necessários à Administração para o 

desempenho de suas atribuições, cuja  interrupção possa comprometer a continuidade de suas 

atividades, são enquadrados como continuados e sua contratação deve estender-se por mais de 

um exercício financeiro, com base no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

2.5. O objeto da contratação pretendida não se caracteriza como atividade-fim do 

CMC/IFAM e tampouco consta nas atribuições de suas categorias profissionais. 

2.6. Os serviços a serem contratados são caracterizados como serviços comuns de que 

trata a Lei nº 10.520/02, o Decreto nº 5.450/05 e o Decreto nº. 3.555/00, haja vista que, os 

padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas de suas 

prestações são as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, 

serem licitados por meio do Pregão. 
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços a serem contratados são caracterizados como serviços comuns de que 

trata a Lei nº 10.520/02, o Decreto nº 5.450/05 e o Decreto nº. 3.555/00, haja vista que, os 

padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas de suas 

prestações são as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, 

serem licitados por meio do Pregão. 

3.2. As atividades são de natureza comum e continuada, devendo estender-se por mais 

de um exercício financeiro, tendo como benefício direto da contratação, a efetiva conservação 

e manutenção do conjunto patrimonial do órgão. Constituem benefícios indiretos a promoção 

de um local de trabalho com condições  

3.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 

2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 

funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.  

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. COPEIRAGEM – a empresa CONTRATADA deverá ceder mão-de-obra 

habilitada para executar as seguintes tarefas: 

4.1.1. Diariamente preparar e acondicionar café, chá, sucos ou outras bebidas para que 

sejam servidos para membros, servidores e eventuais visitantes, nos horários e nas 

quantidades estabelecidos pelo CONTRATANTE, ou sempre que solicitado; 

4.1.2. Servir bebidas aos membros, servidores e eventuais visitantes, nos horários e nas 

quantidades estabelecidos pelo CONTRATANTE, ou sempre que solicitado; 

4.1.3. Manter a área da copa/cozinha sempre limpa (pisos e pia), fazendo pelo menos 

02 (duas) limpezas ao dia; manter a limpeza das geladeiras, fogões, fornos micro-ondas, 

mesas, armários e demais utensílios e equipamentos utilizados na prestação do serviço, 

deixando os materiais e equipamentos sempre limpos e higienizados ao final do expediente; 

4.1.4. Ao final de cada dia, deixar utensílios, equipamentos e área da copa/cozinha 

limpos e descartar o lixo da copa/cozinha em recipientes apropriados; 

4.1.5. Limpar piso, bancada, pia, armários, mesas, máquinas de café, parte externa dos 

bebedouros e purificadores de água, carrinhos para o transporte de bebidas, micro-ondas, 

geladeiras e demais eletrodomésticos e mobiliários constantes nas copas e no refeitório, com 

produtos de limpeza sustentáveis. Especialmente quanto à limpeza do piso, atentar para o 

fechamento dos ralos no momento da varrição, abrindo-os somente para o escoamento da 

água, a fim de evitar o entupimento das tubulações; 

4.1.6. Descartar o lixo das copas e do refeitório em sacos plásticos resistentes ao 

transporte, observando o procedimento de coleta seletiva estabelecido pelo CMC/IFAM 

(metal, vidro, plástico, papel, resíduos orgânicos e resíduos não-recicláveis); 
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4.1.7. Proceder à contagem dos utensílios colocados à disposição (copos, xícaras, 

garrafas, etc.) e comunicar ao preposto e ao fiscal de contrato, para facilitar a reposição dos 

mesmos, quando necessário; 

4.1.8. Comunicar ao preposto e ao fiscal de contrato a necessidade de qualquer 

material para a execução dos serviços, tais como copos, xícaras, bandejas, café, açúcar, 

adoçante e produtos de limpeza, mantendo estoque mínimo para o uso diário, bem como a 

necessidade de consertos indispensáveis à boa conservação dos bens e instalações; 

4.1.9. Manter-se em seu posto de trabalho, NÃO DEVENDO SE AFASTAR DE 

SEUS AFAZERES, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por 

terceiros não autorizados; 

4.1.10. Organizar mesas, louças e demais materiais em dia de eventos, tomando as 

providências que se fizerem necessárias, quando buscará orientações junto à Administração; 

4.1.11. Zelar pelos utensílios e equipamentos à disposição na copa/cozinha, 

comunicando imediatamente qualquer defeito identificado, evitando o acúmulo de lixo; 

4.1.12. Controlar quantidade e disponibilidade de insumos para preparo de bebidas, 

tais como café, chá, açúcar e gás, e requerer ao Setor de Almoxarifado tais insumos com pelo 

menos 12 (doze) horas de antecedência; 

4.1.13. Cumprir rigorosamente os horários estabelecidos pela CONTRATANTE; 

4.1.14. Atuar com ética e respeito no desempenho de suas funções, mantendo sigilo de 

informações relativas à Administração, que por qualquer meio venho a ter acesso, que não 

devam ser divulgadas; 

4.1.15. Tratar todos os servidores, terceirizados, estagiários, colegas de trabalho e 

demais pessoas com gentileza, presteza e atenção; 

4.1.16. Zelar pelo uso adequado da linguagem, evitando gírias, palavrões ou 

expressões não apropriadas ao tipo de relacionamento formal que o trabalho impõe; 

4.1.17. Interagir de forma polida com procuradores do trabalho, servidores e demais 

pessoas que tiverem contato no órgão; 

4.1.18. Informar sobre a necessidade de substituição de materiais/utensílios utilizados 

da prestação dos serviços; 

4.1.19. Utilizar insumos e materiais fornecidos pela CONTRATANTE com 

racionalidade e economia, evitando desperdícios; 

4.1.20. Buscar, em caso de dificuldades e dúvidas, orientações junto ao fiscal/gestor do 

contrato quanto à correta forma de proceder; 

4.1.21. Ter conhecimento das tarefas do posto que ocupa, assim como da maneira de 

utilização dos materiais/utensílios colocados à sua disposição para a execução das tarefas em 

sua responsabilidade; 

4.1.22. Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir 

em casos emergenciais; 

4.1.23. Estar à disposição, durante seu horário de trabalho, para a execução de outras 

tarefas ligadas à sua área de atuação e não elencadas neste termo; 

4.1.24. Preparar café, chá, suco e demais bebidas em eventos que ocorram na 

instituição, ou quando necessário, assim como auxiliar na montagem de mesas para lanches 

em geral; 



 
 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 
CAMPUS MANAUS CENTRO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

____________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra  

Atualização: Setembro/2017 

 

4.1.25. Outras diretrizes poderão ser implantadas pela CONTRATANTE, nos limites 

da atividade desempenhada e no interesse da Administração; 

4.1.26. A CONTRATADA deverá inspecionar os postos de serviços, através de 

supervisores, no mínimo uma vez por semana, no Campus Manaus-Centro quando fará, 

obrigatoriamente, contato com o Fiscal do Contrato, para aviso de sua supervisão e troca de 

informações sobre a prestação dos serviços, ou a qualquer tempo, quando solicitado pela 

CONTRATANTE; 

 
4.2. Insumos a serem fornecidos:  

ITEM PRODUTO UNIDADE 
CONSUMO 

MENSAL 

MENSALMENTE 

01 
Água Sanitária, de boa qualidade, para desinfetar ambiente, ação 

bactericida. 

Galão de 1 

litro 
04 

02 Álcool em gel, antibacteriano para as mãos. Frasco 500 ml 02 

03 Coador de Café, 100% algodão. Unidade 02 

04 Detergente líquido neutro, biodegradável. 
Frasco de 500 

mL 
04 

05 
Escova para limpeza de garrafas, tipo multiuso, com certas em nylon e 

suporte de plástico. 
Unidade 04 

06 Esponja verde e amarela, macia. Unidade 06 

07 Fósforo tamanho grande. Maço 02 

08 Inseticida Aerossol Multi Sem Cheiro. Frasco 300 ml 02 

09 Lã de aço. Unidade 03 

10 Limpa Alumínio. Frasco 500 ml 02 

11 Limpador Multi-uso para limpeza de cozinha. Frasco 500 ml 03 

12 Luva de borracha (EPI). Par 02 

13 
Papel Toalha interfolhado, de primeira qualidade, não reciclado, 

branco, folha dupla. 

Pacote com 

1.250 folhas 
01 

14 Produto limpador de superfícies, desengordurante. Frasco 500 ml 02 

15 Sabão em barra, de boa qualidade. 
Pacote com 05 

unidades 
04 

16 Sabão em pó, de boa qualidade. Caixa 500gr 02 

17 Flanela, tamanho grande. Unidade 03 

18 
Pano Multiuso, de excelente qualidade, para limpeza de bancadas e 

pias. 
Unidade 05 

19 Pano de chão. Unidade 02 

20 Carga de GLP 13kg Unidade 05 

21 

Café torrado e moído, com aspecto homogêneo, embalado à vácuo em 

pacotes de 250g, sabor predominante arábica, admitindo-se mistura de 

café conilon em até 20% e o máximo de 20% de PVA (grãos pretos, 

verdes e ardidos), tipo tradicional, com selo de pureza e qualidade 

ABIC. Marcas de Referência: Brasileiro, Manaus e Três Corações  

Pacote 250g 400 

22 Açúcar cristal, embalado em sacos plásticos lacrados de 1 Kg. Quilo 120 

23 

Adoçante Sucralose. Água, edulcorantes artificiais: sucralose e 

acesulfame-k, espessante carboximetilcelulose, conservante benzoato 

de sódio e acidulante ácido cítrico. Não contém Glúten. Poder 

adoçante: cada 3 gotas equivalem ao poder adoçante de 1 colher (chá) 

Frasco 75 ml 15 
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de açúcar. 

24 Leite Líquido Integral UHT Litro 16 

25 Chá de Erva Doce - 15 Sachês – 30g cada sachê Caixa 04 

26 Chá de Capim Cidreira - 15 Sachês – 30g cada sachê Caixa 04 

27 Saponáceo Cremoso Limão – 400g Unidade 01 

TRIMESTRALMENTE 

28 

Avental de Cozinha de PVC, tipo frontal, tamanho único com 1,10m + 

ou – 5% de comprimento total, inteiramente confeccionado em 

material sintético tipo PVC forrado com suporte têxtil de material 

sintético, sem costuras, possui tirantes para amarril e ajustes ao corpo 

do usuário na altura do pescoço e na cintura do mesmo material 

afixados ao avental por costuras simples.  

Unidade 02 

29 

Touca em organza e malha com barrado de laise e passa fitas, 

tamanho único, lavável, cor branca, fabricado com fibras sintéticas (de 

poliamida) pelo sistema de malharia simples de fibras abertas tipo 

corrente, filó, em tecido 100% sintético.  

Unidade 04 

SEMESTRALMENTE 

30 Panos de prato, material algodão, cor branca, absorvente e higiênico  Unidade 10 

ANUALMENTE 

31 Bandeja retangular, em aço inox, 50 x 38 cm, Unidade 04 

32 Bandeja retangular, em aço inox, 47 x 26 cm, Unidade 03 

33 

Garrafa térmica de pressão, capacidade para 2 litros,  ampola de vidro, 

corpo em inox, botão “press”, jato direcionado e bico corta pingos, 

alta qualidade, garantia de fábrica e validade indeterminada. 

Unidade 03 

34 

Garrafa térmica de pressão, capacidade para 0,5 litro,  ampola de 

vidro, corpo em inox, botão press, jato direcionado e bico corta 

pingos, alta qualidade, garantia de fábrica e validade indeterminada. 

Unidade 01 

35 Jarra em vidro, para água, 2,5 litros Unidade 02 

36 Leiteira Alumínio – 15cm x 15cm  Unidade 01 

37 

Xícara para café com pires, capacidade de 50 ml, em porcelana branca 

lisa de 1ª linha, em embalagem contendo todas as informações do 

produto, jogo com 06 peças. 

Jogo 02 

38 

Xícara para chá com pires, capacidade para 150 ml, em porcelana 

branca de 1ª linha,  em embalagem  contendo todas as informações do 

produto, jogo com 06 peças 

Jogo 01 

 
4.2.1. Os materiais deverão ser de primeira qualidade, contendo os selos e 

certificados exigidos pelos institutos de controle competentes, especialmente quanto às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA.  

4.2.2. A lista dos produtos acima é apenas exemplificativa, podendo sofrer alterações 

conforme a demanda do serviço.  

4.2.3. A contratante se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte, qualquer 

material que não atenda às qualidades exigidas.  

4.2.4. As utensílios disponibilizados pela empresa contratada deverão ser novos, na 

garantia e atender as normas de segurança no trabalho. 
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4.2.5. O custo incidente dos utensílios serão pagos ao longo do primeiro ano de 

contrato, diluídos ao longo dos doze meses de contratação.  

4.2.6. Em eventual prorrogação do contrato, as reposições de utensílios que se 

fizerem necessárias deverão ser devidamente comprovadas e atestadas pela fiscalização do 

contrato, para que possam compor a planilha de custos das repactuações.  

4.2.7.  A quantidade acima de materiais e utensílios é apenas exemplificativa, 

podendo sofrer alterações conforme a demanda do serviço.  

4.3. Horário da prestação dos serviços:  

4.3.1. Posto 01-Segunda a Sexta: das 06h às 11h e 12h às 15h  e Sábado: das 08h às 12h  

4.3.2. Posto 02-Segunda a Sexta: das 11h às 14h e 15h às 20h e Sábado: das 08h às 12h 

4.3.3. Os horários poderão sofrer mudanças, no interesse da Administração, desde que 

respeitadas às normas legais.  

 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 

PROPOSTA 

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.1.1. Funcionamento da Diretoria Geral e demais setores do CMC  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO:  

6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços realizar-se-á por 

servidor(es), especialmente designado(s) para esse fim, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 

8.666/93 e na IN nº 05/2017.  

6.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:  

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada;  

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas;  

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;  

d) a adequação dos serviços prestados aos Planejamentos estabelecidos;  

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato; e  

f) a satisfação do público usuário.  

6.3. Ao(s) Fiscal(is) compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 

Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o artigo 67, da Lei nº 8.666/1993 e 

no Anexo IV da IN nº 05/2017, e ainda as seguintes obrigações:  

6.3.1. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Contrato, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
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6.3.2. O Fiscal deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

6.3.3. O Fiscal ou o Gestor do Contrato ao verificar que houve 

subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do 

serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  

6.4. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

6.4.1. Os níveis de serviço apresentados no quadro abaixo têm como função 

definir os indicadores de acompanhamento da qualidade dos serviços prestados durante a 

contratação.  

6.4.2. Seguir-se-á a tabela de pontuação acumulada/glosa quanto ao percentual a 

ser debitado do faturamento mensal total dos serviços prestados pela CONTRATADA em 

função do não cumprimento de acordo de níveis de serviço, sem prejuízo das demais 

penalidades constantes do Contrato.  

6.4.3. É requisito básico que a CONTRATADA cumpra e respeite as obrigações 

trabalhistas conforme lei vigente, bem como siga corretamente o plano de trabalho elaborado 

pelas partes do contrato.  

6.4.4. Todas as ocorrências serão registradas pelo FISCAL DO CONTRATO, que 

notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos, de acordo com o quadro seguinte:  

 

OCORRÊNCIAS AFERIÇÃO PONTUAÇÃO 

Inobservância da utilização do 

uniforme, uso de uniforme 

incompleto ou inadequado, 

uniforme excessivamente 

danificado ou deixar de 

providenciar conjunto completo 

de uniforme aos funcionários 

dentro do prazo estabelecido no 

Termo de referência.  

A quantidade de ocorrência 

registrada corresponderá ao número 

de funcionários que nela incorrerem 

um mesmo dia. A ocorrência pela 

não entrega do uniforme a cada 

funcionário conforme o Termo de 

referência será anotada por cada dia 

de atraso.  

 

0,1 

 

Inobservância, injustificada, do 

tempo máximo de 30 minutos 

para o atendimento às 

solicitações de serviço 

recebidas.  

 

Condicionada à verificação pelo 

fiscal do contrato ou à comunicação 

formalizada a este, efetuada por 

servidor que a tiver verificado. A 

comunicação ao fiscal poderá ser 

feita mediante correspondência 

eletrônica.  

 

0,1 

Falta de cordialidade no trato 

com os servidores e usuários.  

O fiscal registrará a ocorrência 

acompanhada de informações sobre 

0,1 
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 o fato ocorrido e poderá requerer a 

substituição do empregado.  

 

 

Retirar funcionários ou 

encarregados do serviço durante 

o expediente, sem a anuência 

prévia da CONTRATANTE.  

 

Condicionada à verificação pelo 

fiscal do contrato ou à comunicação 

formalizada a este, efetuada por 

servidor que tenha verificado sua 

ocorrência. Os registros das 

ocorrências serão individuais, ou 

seja, a cada fato ocorrido 

corresponderá uma ocorrência, 

podendo ocorrer o registro de várias 

ocorrências na mesma data  

0,1 

 

Deixar de cumprir determinação 

da FISCALIZAÇÃO para 

controle de acesso de seus 

funcionários.  

 

A empresa poderá ser advertida  

formalmente e deverá fornecer o 

controle de acesso de seus 

funcionários (Ex. falta de crachá, 

identificação, etc.)  

0,2 

 

Deixar de cumprir horário 

estabelecido pelo contrato ou 

determinado pela 

FISCALIZAÇÃO.  

 

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data  

0,1 

 

Deixar de substituir empregado 

com rendimento insatisfatório 

ou que tenha conduta 

incompatível com suas 

atribuições.  

 

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data. A empresa deverá 

substituir o empregado no prazo de 

um dia útil.  

0,2 

 

Recusar-se a executar serviço 

determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado ou determinação 

formal.  

 

A empresa deverá justificar  

imediatamente a razão da inexecução 

parcial. Os registros das ocorrências 

serão individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data  

0,2 

 

Deixar de efetuar o pagamento 

de salários de seu pessoal, vales 

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

0,2 
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transporte e refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem 

como não arcar com quaisquer 

despesas diretas e/ou indiretas 

relacionadas à execução do 

contrato nas datas estipuladas. 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data, dependendo do número 

de funcionários.  

Ocorrência de faltas dos 

empregados da 

CONTRATADA, sem a 

imediata substituição (até duas 

horas) ou dentro do prazo 

estipulado pela 

FISCALIZAÇÂO.  

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data  

0,2 

 

Demora no atendimento às 

determinações da 

CONTRATANTE referentes à 

regularização de situação 

trabalhista de empregados, e não 

justificada, num período 

superior a 10 (dez) dias.  

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data  

0,1 

 

 

Deixar de prestar 

esclarecimentos solicitados pela 

CONTRATANTE, no prazo de 

48 horas  

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data  

0,1 

 

Atraso injustificado superior a 

30  

(trinta) dias na apresentação da 

Nota Fiscal e dos demais 

documentos exigidos  

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data  

0,2 

 

Deixar de apresentar dentro do 

prazo estipulado pelo FISCAL, 

juntamente com a Nota 

Fiscal/Fatura, os documentos 

necessários (ex. Comprovante 

de recolhimento de  

FGTS, etc) para pagamento  

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data  

 

0,2 

 

 

Deixar de fornecer uniforme e 

EPI aos seus empregados, nos 

prazos estabelecidos, quando 

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

0,1 
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estes forem necessários a 

execução do serviço.  

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data  

Não atendimento a qualquer 

outra obrigação no Edital e seus 

Anexos não especificada nesta 

tabela  

Os registros das ocorrências serão 

individuais, ou seja, a cada fato 

ocorrido corresponderá uma 

ocorrência, podendo ocorrer o 

registro de várias ocorrências na 

mesma data 

 

0,1 

 

 

6.4.5. Tabela de Pontuação Acumulada/Glosa:  

 

PONTUAÇÃO 

ACUMULADA  

GLOSA  

1 (um) ponto  Não há glosa, apenas advertência  

2 (dois) pontos  Não há glosa, apenas advertência  

3 (três) pontos  Glosa correspondente a 1% do valor faturado do mês de 

apuração da pontuação.  

4 (quatro) pontos  

 

Glosa correspondente a 2% do valor faturado do mês de 

apuração da pontuação  

5 (cinco) pontos  

 

Glosa correspondente a 3% do valor faturado do mês de 

apuração da pontuação.  

6 (seis) pontos  

 

Glosa correspondente a 4% do valor faturado do mês de 

apuração da pontuação.  

7 (sete) pontos  

 

Glosa correspondente a 5% do valor faturado do mês de 

apuração da pontuação  

Acima de 7 (sete) pontos  

 

Glosa correspondente a 5% do valor faturado do mês de 

apuração da pontuação, acrescido de 1% para cada ponto extra.  

 

6.4.6. O resultado da apuração da pontuação e respectiva aplicação da advertência 

ou do percentual da glosa serão comunicados pelo FISCAL DO CONTRATO, por meio de 

notificação formal à CONTRATADA, que terá 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento 

da comunicação, para contestar.  

6.4.7.  A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, 

desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador (por motivo ocorrência de caso fortuito ou de força maior)  

 

6.4.8. Caso não seja aceita a justificativa, o FISCAL DO CONTRATO realizará a 

advertência ou a glosa correspondente nas faturas vincendas, conforme pontuação e 

respectivos percentuais estabelecidos na tabela do item 6.4.5.  
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6.4.8.1. A Contratada deverá apresentar, ao FISCAL DO CONTRATO, a fatura do 

mês seguinte à aplicação da glosa com o seu valor reduzido do respectivo percentual. 

Todavia, caso a CONTRATADA se recuse a glosá-la ou não a envie alterada 

tempestivamente, a Administração poderá realizar a glosa de ofício.  

6.4.8.2. Caso não haja faturas com vencimento futuro para a efetivação da glosa, os 

valores respectivos poderão ser descontados de valores pendentes de pagamento pela 

CONTRATANTE.  

6.4.9. A cada advertência ou glosa os valores do somatório serão zerados, de 

forma a não haver duplicidade:  

6.4.9.1. O reinício do acúmulo de pontos dar-se-á a partir da aplicação da 

glosa/advertência e se encerrará até a próxima linha de pontuação acumulada.  
 

Ex. Aplicou-se a advertência em razão do acúmulo das frações relativas às ocorrências que 

somaram 1 ponto. A partir dessa aplicação, o somatório será zerado e a acumulação reiniciará 

até atingir 2 pontos, e assim sucessivamente, conforme exemplo de relatório abaixo: 

 

 
Data da 

ocorrência 
 

Descrição da 

ocorrência 
 

Observações da 

Fiscalização 
 

Pontuação 

(iniciando em 0,0) 
 

Aplicação 
 

02/04/xx  

 

Inobservância do 

tempo máximo de 

20 minutos para o 

atendimento às 

solicitações de 

serviço recebidas.  

 

 0,1  

 

Advertência 

04/04/xx  

 

Destruir ou 

danificar 

documentos por 

culpa de seus 

empregados.  

 

 0,2  

 

 

... ... ... ... 

19/04/xx  

 

Atraso injustificado 

superior a 30 

(trinta) dias na 

apresentação da 

Nota Fiscal e dos 

demais documentos 

exigido.  

 0,1 

Somatório dos pontos e aplicação  
 

1 

Data da 

ocorrência 
 

Descrição da 

ocorrência 
 

Observações da 

Fiscalização 
 

Pontuação 

(iniciando em 0,0) 
 

Aplicação 
 

02/05/xx  

 

Inobservância do 

tempo máximo de 

 0,1  

 

Advertência 
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20 minutos para o 

atendimento às 

solicitações de 

serviço recebidas.  

 

04/05/xx  

 

Destruir ou 

danificar 

documentos por 

culpa de seus 

empregados.  

 

 0,2  

 

 

... ... ... ... 

19/05/xx  

 

Atraso injustificado 

superior a 30 

(trinta) dias na 

apresentação da 

Nota Fiscal e dos 

demais documentos 

exigido.  

 0,1 

Somatório dos pontos e aplicação  
 

2 

 

 
Data da 

ocorrência 
 

Descrição da 

ocorrência 
 

Observações da 

Fiscalização 
 

Pontuação 

(iniciando em 0,0) 
 

Aplicação 
 

02/07/xx  

 

Deixar de fornecer 

uniforme e EPI aos 

seus empregados, nos 

prazos estabelecidos, 

quando estes forem 

necessários a 

execução do serviço.  

 

 0,1  

 

Glosa 1% 

04/07/xx  

 

Atraso injustificado 

superior a 30  

(trinta) dias na 

apresentação da Nota 

Fiscal e dos demais 

documentos exigidos 

 0,2  

 

 

... ... ... ... 

19/07/xx  

 

Deixar de cumprir 

horário estabelecido 

pelo contrato ou  

determinado pela 

FISCALIZAÇÃO.   

 0,1 

Somatório dos pontos e aplicação  
 

3 

6.4.10. No caso da CONTRATADA somar 8 pontos fica facultada à 

CONTRATANTE a rescisão unilateral sem ônus financeiro do contrato.  
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6.4.11. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a 

CONTRATANTE poderá aguardar a efetivação de nova contratação para rescindir 

unilateralmente o contrato.  

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS AMBIENTAIS 

7.1. O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de 

serviços continuados em quantidades compatíveis com o pleiteado no certame. Será aceito o 

somatório de atestados, a fim de comprovar a quantidade mínima de postos exigida, desde que 

referentes a contratos executados concomitantemente. 

7.1.1. Nos termos do Acórdão 1.214/2013, somente serão aceitos atestados expedidos 

após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 

exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

7.2. O licitante deverá apresentar junto aos demais documentos de habilitação 

Declaração de que possui os documentos infra relacionados ou de que reunirá condições de 

apresentá-los no momento da assinatura do Contrato:  

7.2.1. Comprovante de que mantém sede, filial ou escritório em Manaus-AM, 

dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 

Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, 

admissão e demissão dos funcionários.  

7.2.2. O licitante deverá apresentar junto aos demais documentos de habilitação a 

declaração de visita técnica realizada ou não realizada para conhecimento das instalações e 

local de execução dos serviços. 

7.3. Colocar a disposição da contratante funcionários com no mínimo escolaridade 

ensino fundamental, para que estas consigam ler os rótulos dos materiais que devem ser 

utilizados cotidianamente, além de conseguir ler e interpretar materiais escritos de capacitação 

ou comunicados, avisos ou advertências que a empresa faça a(o) mesma (o).  

7.4. O serviço possui natureza continuada, pois trata-se de atividade que influencia 

diretamente na boa execução das funções da instituição e sua interrupção pode afetar o 

atingimento de nosso objetivo institucional. Tratando-se de contratação de mão de obra que 

não possuímos em nosso quadro e já em extinção no serviço público federal. 

7.5. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e redução dos 

índices de poluição pautam-se em alguns pressupostos e exigências que deverão ser 

observados pela Contratada, tais como: 

7.5.1. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados,  

para redução do consumo de energia elétrica e de água e redução de produção de resíduos 

sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

7.5.2. Colaborar de forma efetiva na informação de ocorrências para manutenção 

constante das instalações, tais como: 

a) Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros. 

b) Saboneteiras e toalheiros quebrados. 

c) Lâmpadas queimadas ou piscando. 

d) Luzes de postes e refletores ligadas durante o dia. 
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e) Tomadas e espelhos soltos. 

f) Fios desencapados. 

g) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados, entre outras. 

7.6. Fazer uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para evitar o 

desperdício. 

7.7. Colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa 

interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores 

internacionalmente identificadas, disponibilizados pela Contratante. 

7.8. No que diz respeito à utilização de saneantes domissanitários, a Contratada 

deverá: 

7.8.1. Utilizar produtos biodegradáveis, salvo quando não disponível no mercado 

distribuidor. 

7.8.1.1. Aplicar saneantes domissanitários somente quando as substâncias 

tensoativas aniônicas utilizadas em sua composição forem biodegradáveis, conforme 

disposições da Portaria n.º 874, de 5/11/1998, que aprova o Regulamento Técnico sobre 

Biodegradabilidade dos Tensoativos Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários e, 

em face da necessidade de preservar a qualidade dos recursos hídricos naturais, de 

importância fundamental para a saúde, e da necessidade de evitar que a flora e fauna sejam 

afetadas negativamente por substâncias sintéticas. 

7.8.1.2. Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários. 

7.8.1.3. Observar rigorosamente, quando da aplicação ou manipulação de 

detergentes e seus congêneres, o atendimento as prescrições da Lei n.º 6.360, de 23/9/1976, 

do Decreto 8.077, de 14/8/2013 e as prescrições da Resolução Normativa n.º 1, de 

25/10/1978, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e da 

Contratante são os anexos da referida resolução. 

7.8.1.4. Não utilizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes 

relacionados no Anexo I da Portaria n.º 9, de 10/4/1987, em face de que a relação 

risco/benefício pertinente aos corantes relacionados no Anexo I ser francamente desfavorável 

a sua utilização em produtos de uso rotineiro por seres humanos; 

7.8.1.5. Não utilizar, na prestação dos serviços, conforme Resolução ANVISA RE 

n.º 913, de 25 de junho de 2001, os saneantes domissanitários de Risco I, listados pelo art. 5.º 

da Resolução 336, de 30/7/1999; 

7.8.1.6. Proibir a aplicação de saneantes domissanitários fortemente alcalinos 

apresentados sob a forma de líquido premido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais 

como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria 

DISAD – Divisão Nacional de Vigilância Sanitária n.º 8, de 10/4/1987. 

7.8.1.7. Proibir a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem associação 

de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros produtos de 

limpeza, nos termos da Resolução Normativa CNS n.º 1, de 4/4/1979. 

7.8.1.8. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA. 
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7.9. Observar a Resolução RDC n.º 46, de20/2/2002 que aprova o Regulamento 

Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro, quanto 

da aplicação de álcool. 

7.10. Proibir a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua composição, 

conforme Resolução – RDC n.º 252, de 16/9/2003, em face da necessidade de serem adotados 

procedimentos para reduzir a exposição da população face aos riscos de câncer. 

7.11. Utilizar sacos plásticos biodegradáveis para compostáveis. 

7.12. São requisitos para o desempenho das atribuições: 

7.12.1. Comunicação com boa desenvoltura, cortesia e polidez; 

7.12.2. Demonstração de profissionalismo, boa iniciativa e desenvoltura compatível 

com a função a ser desempenhada;  

7.12.3. Ensino Fundamental completo; 

7.12.4. Experiência mínima de 06 (seis) meses de desempenho na função. 

 

8. UNIFORMES 

8.1. É obrigatório o uso de uniforme pelos empregados da CONTRATADA que 

prestarão os serviços contratados; 

8.2. A CONTRATADA deverá manter seus empregados completa e constantemente 

uniformizados, com roupas e calçados em perfeito estado de conservação e aparência e com 

materiais de boa qualidade, identificando-os através de crachás, com fotografia recente; 

8.3. A CONTRATADA deverá fornecer jogo de uniforme completo e novo para o 

desempenho das atribuições de copeiragem, comprovando a respectiva entrega através de 

recibo assinado por seus empregados, com cópia entregue ao fiscal do contrato em até 3 (três) 

dias após a efetiva entrega; 

8.4. A CONTRATADA deverá providenciar para que os profissionais indicados 

apresentem-se às Unidades do IFAM trajando uniformes fornecidos às expensas da própria 

empresa. O uniforme deverá ser aprovado previamente pela Fiscalização do Campus Manaus 

Centro / IFAM e conter as seguintes características básicas: 
 

Descrição Quantidade 

semestral por 

empregado 

Unidade Cor 

Calça comprida com botão, cor preto, 100% 

poliéster e/ou modelo masculino (no caso do 

posto ser ocupado por profissional do sexo 

masculino). 

01 Unidade Preto 

Camisa com manga, com gola, com dois 

bolsos, com detalhe bordado na gola, nos 

bolsos e nas mangas, e ainda com emblema 

da empresa pintado ou bordado e/ou modelo 

masculino (no caso do posto ser ocupado por 

01 Unidade Preta 
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profissional do sexo masculino). 

Meia para sapatilha, fio 20, punho francês, 

85% Poliamida, ou Meia ¾ em tecido liso 

e/ou meia em tecido liso, 100% (cem por 

cento) poliamida, na cor preta (no caso do 

posto ser ocupado por 

profissional do sexo masculino). 

04 Par Nude 

Sapato social, de boa qualidade. 01 Par Preta 

Conjunto Vestido e Avental em caso do posto 

ser ocupado por copeira, 100% poliéster, com 

gola, com manga, com um bolso no avental. 

Detalhes bordados na manga, na gola, no 

bolso e no avental. 

01 Unidade Preta 

Crachá 01 Unidade - 

 

 

 

 

Modelo de Uniforme 
 

 

 

 

 

 

 

8.5. É vedado o repasse, a seus empregados, dos custos de quaisquer itens do 

uniforme; 
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8.6. A troca do uniforme poderá ser solicitada pela Administração a qualquer tempo, 

caso entenda que não preenche os requisitos de boa qualidade, aparência e conservação 

necessários; 

8.7. A cada 06 (seis) meses, novos jogos de uniformes deverão ser entregues aos 

empregados pela CONTRATADA, com exceção do crachá, que será substituído quando 

houver necessidade; 

8.8. O uniforme deverá estar de acordo com o tamanho do empregado. 

 

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais,  ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, 

conforme item 4.2, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da data de assinatura do contrato. 

 

11. DA VISTORIA 

11.1. A licitante, por intermédio de representante devidamente qualificado para esse 

fim, poderá vistoriar as instalações da Contratante, localizadas no endereço informado no 

Termo de Referência. 

11.2. As vistorias deverão ser agendadas para dias úteis, das 9:00 h às 12:00 h e das 

14:00h às 17:00h, com o Gerência de Administração e Manutenção, por telefones (92) 3621-

6701/6757, respectivamente,  da mesma forma como poderão também serem obtidas outras 

informações relativas à execução dos serviços licitados.  

11.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

12.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto 

em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do 

órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 

trabalhista; 

12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

12.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 

da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

12.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

12.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

12.8.   fiscalizar  mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

12.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 

como de auxílio-transporte, cesta básica, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 

devido; 

12.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados 

que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade;  

12.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato.  

12.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado 

na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 

extinção ou rescisão do contrato.  

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e utensílios, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

13.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 

13.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 

disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

13.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação 

dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG  n. 

5/2017: 

13.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução 

dos serviços, quando for o caso; 

13.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 

admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 

devidamente assinada pela contratada; e 

13.9.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 

os serviços; 

13.9.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

13.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 

novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à 

semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

13.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao 

serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017; 

13.11. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais 

como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  
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13.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  

14.12.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as 

disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, 

de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 

ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

13.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência 

situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de 

modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 

impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, 

a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do 

pagamento. 

13.14. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do 

contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do 

FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente 

no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições 

sociais e FGTS decorrentes.  

13.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 

seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

13.16. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 

neste Termo de Referência; 

13.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 

da Administração; 

13.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 
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13.19.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 

obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato 

de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

13.19.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar 

se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

13.19.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 

dos serviços ou da admissão do empregado; 

13.19.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 

de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível. 

13.20. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela 

Administração, para representá-la na execução do contrato; 

13.21. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

13.22. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 

colocados à disposição da Contratante; 

13.22.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a 

retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante 

prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

13.22.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 

mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar 

o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

13.22.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado 

pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

13.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.24.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

13.26. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 

2006;  
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13.27. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de 

prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C 

do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão 

obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme 

previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

13.27.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão 

de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 

vedação. 

13.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.29. Fazer  seguro  de  seus  empregados  contra  riscos  de  acidente  de  trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários,  fiscais  e  

comerciais,  resultantes da  execução  do  contrato,  conforme  a exigência legal. 

13.30. Cumprir, durante a vigência do contrato a legislação trabalhista e os acordos 

coletivos de trabalho. 

13.31. Comunicar com 1 (hum) mês de antecedência o nome do trabalhador em 

férias no mês subsequente. 

13.32. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os 

Postos no mínimo duas (duas) vez por semana, em dias e períodos alternados. 

13.33. Dispor, no ato da contratação e durante toda a vigência contratual, de alvarás, 

certidões, registros ou qualquer outra documentação necessária ao exercício de suas 

atividades. 

13.34. Treinar todos os seus funcionários para o correto uso dos EPI’s e apresentar o 

comprovante do treinamento; 

13.35. Treinar os funcionários que farão trabalho em altura, conforme a norma 

regulamentadora e apresentar o comprovante do treinamento;  

13.36. Treinar os funcionários que farão trabalhos em espaços confinados, conforme 

a norma regulamentadora e apresentar o comprovante do treinamento; 

13.37. Registrar eletronicamente o ponto dos funcionários envolvidos na prestação 

dos serviços e enviar o resumo com a fatura; 

13.38. Fornecer aos seus funcionários Cesta Básica de acordo com os termos da 

Convenção Coletiva de Trabalho aderida, se houver obrigatoriedade ou faculdade no 

fornecimento de tal benefício; 

13.39. A licitante deverá elaborar as planilhas de custos e de formação de preços 

baseados nos pisos salariais e demais exigências da Convenção Coletiva de Trabalho aderida, 

desde que esta seja vigente na jurisdição de Manaus-Amazonas. 
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14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

16. O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

16.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de 

ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração 

para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 

trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.   

16.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução 

do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo 

público usuário, de acordo com as seguintes disposições:   

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao 

setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a 

prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do 

contrato, dentre outros;   

II – Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução 

do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 

modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 

desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, 

podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;   

III – Fiscalização Administrativa:  é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem 

como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;   

IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos 

técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em 

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e   

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual 

por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da 

prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, 
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quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do 

objeto.   

16.2.1 Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá 

designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.  

16.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 

equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa 

o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

16.4. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 

estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não 

apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 

empregado. 

16.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 

dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias 

autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas 

regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 

seguinte documentação:   

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso;   

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela CONTRATADA; e   

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão 

os serviços.   

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível 

a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):  

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND);   

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado;   

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e   

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 

documentos:   

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

CONTRATANTE;  

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 

em que conste como tomador CONTRATANTE; 
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c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;   

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 

Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 

empregado; e   

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato.   

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 

rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 

contrato:  

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais;   

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado;   

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   

16.6. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” 

acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 

30 (trinta) dias, justificadamente. 

16.7. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 

Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de 

atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas 

organizações.  

16.8. 17.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 

documentos elencados no subitem 17.5 acima deverão ser apresentados.  

16.9. 17.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil 

(RFB).  

16.10. 17.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição 

para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  

16.11. 17.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção 

das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, 

sem prejuízo das demais sanções.  

16.12. 17.13 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a 

CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob 

pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  

16.13. 17.14 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa 

observará, ainda, as seguintes diretrizes:  

16.14.1  Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações 

sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome 
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completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, 

benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), 

horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas; 

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de 

que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações 

fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado; 

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato 

administrativo; 

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na 

Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); 

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a 

CONTRATADA; 

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 

trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI). 

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a 

seguinte documentação: 

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto 

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso; 

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada; 

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; e 

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

16.14.2  Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por 

cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço; 

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no Sicaf; 

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva 

de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme 

disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.14.3. Fiscalização diária: 

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. 

As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, 

eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser 

dirigidas ao preposto. 
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b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de 

folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva 

da CONTRATADA. 

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados 

que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho 

16.15 Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a 

legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade 

provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, 

concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos. 

16.15.1 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do 

contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada. 

16.16 A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus 

extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS 

estão sendo recolhidas em seus nomes. 

16.16.1 Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados. 

16.17 A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando 

solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos: 

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

CONTRATANTE; 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 

em que conste como tomador a CONTRATANTE; 

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

e 

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 

qualquer empregado. 

16.18 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 

objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto, 

ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 

que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.18.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

16.19. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente 

o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
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16.20. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada.  

16.20.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

16.21. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

16.22. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

16.23. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que 

o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços.  

16.24. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 

art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.25. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação 

detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 

e forma de uso.  

16.26. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.27. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, 

não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não 

manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 

80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.28. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará 

o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

16.28.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo 

de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
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aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

contrato.  

16.28.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado 

pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

16.28.3 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 

assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e 

os empregados da contratada.  

16.29. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 

pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 

previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 

inclusive quanto às verbas rescisórias.  

16.30. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade 

da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993.  

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

17.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e 

setorial ou pela equipe de fiscalização. 

17.2.1. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 

convocatório. 

17.2.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a 

efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com o FGTS do mês anterior. 

17.2.3. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 

17.2.3.1  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na 
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execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser 

encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 

será realizado pelo gestor do contrato. 

17.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada 

pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

18.1.5. cometer fraude fiscal. 

18.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem 

prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a 

União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

18.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 

Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

18.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 

alimentação no dia fixado. 

18.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
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18.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

18.3.2. Multa de:  

18.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

18.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

18.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

18.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

18.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

18.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

18.3.3. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

18.3.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a 

União poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 

dos pagamentos a serem efetuados. 

18.3.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 
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Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado 

e por dia; 
03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência 

prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por 

funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
03 
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ocorrência; 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 
01 

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.7.  

Manaus, 28 de dezembro de 2017. 
 

_________________________ 

Israel de Souza Sarmento 

Siape Nº 1794572 

 

_________________________ 

Tatiana de Jesus Belfort 

Siape Nº 1800256 

 

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Considerando que os serviços de Copeiragem são necessários, considerando que contribuem, 

indiretamente, para a melhoria das condições de trabalho dos servidores/funcionários deste 

Campus; 

 

Considerando que o IFAM não possui em seu quadro de pessoal os cargos de Copeira, por 

não compreenderam atividades ligadas diretamente à atividade fim da Instituição; 

 

Considerando que a contratação é caracterizada como serviços auxiliares, necessário à 

Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades, são enquadrados como continuados e sua contratação deve 

estender-se  por mais de um exercício financeiro, com base no inciso II, do art. 57, da Lei nº 

8.666/93; 

 

_________________________ 

Adilson Tesmann Muller 

Siape Nº 2199249 

_________________________ 

Gleydson de Souza Gomes 

Siape Nº 1800465 

_________________________ 

Halisson Lafayete de Jesus 

Pinheiro 

Siape Nº 1176853 
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Considerando que os serviços são necessários, pois o Campus tem diversas atividades ao 

longo do ano (eventos nos auditórios, Feiras Temáticas, Encontros) além da necessidade das 

Diretorias e Departamentos, uma vez que recebem visitantes, autoridades e outras pessoas 

com frequência, após analise, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo 

constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às 

necessidades do Campus Manaus Centro. 

 
À Diretoria de Administração e Planejamento do Campus 

Manaus Centro  do IFAM:  

 

__________________________________ 

Jarder Allyson Ferreira da Silva 

Diretor de Administração e Planejamento do Campus 

Manaus Centro do IFAM 

 

Em:        /        / 2017 

De acordo e aprovo: 

 

 

_________________________________ 

Mª Stela de Vasconcelos Nunes de Mello 

Diretora Geral do Campus Manaus Centro do IFAM.   

 

 

Em:        /        / 2017 

 


